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DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA
Órgão Julgador: 3ª Turma
Origem:
1ª Vara do Trabalho de Bagé
Prolator da
Sentença:
JUIZ EDUARDO BATISTA VARGAS
E M E N T A
DESCONTOS  A  TÍTULO  DE  CONTRIBUIÇÃO  AO
IPERGS.CONVÊNIO MUNICIPAL. Não se aplica ao caso, o estabelecido na Lei Municipal nº 1.772/74, com desconto na ordem de 6% sobre os vencimentos dos autores e exigência  de participação do Município no custeio do plano, porque a referida legislação Municipal já havia sido alterada no momento da adesão dos autores ao Convênio, não havendo, portanto que se falar em alteração contratual lesiva,não havendo como acolher a alegação contida nas razões recursais que desconheciam que o desconto seria pago somente por eles, sem nenhuma contribuição pelo Município.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDAM  os  Magistrados  integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, negar provimento ao
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recurso ordinário dos reclamantes.
Intime-se.
Porto Alegre, 20 de março de 2013 (quarta-feira).
R E L A T Ó R I O
Inconformados com a sentença que julgou  improcedente os pedidos (fls. 99/100), os reclamantes interpõe recurso ordinário (fls. 103/105).
Buscam a reforma do julgado no que diz respeito a declaração de nulidade e ilegalidade dos descontos feitos a título de contribuição ao IPERGS e honorários advocatícios.
Com contrarrazões apresentadas pelo Município reclamado (fls. 109/112), sobem os autos a este Tribunal.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra da Ilma. Procuradora do Trabalho Maria Cristina Sanchez Gomes Ferreira (fls. 118/119), opina pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
V O T O
DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA (RELATORA): PRELIMINARMENTE.
CONHECIMENTO.
Sendo tempestivo o recurso ordinário dos reclamantes (fls. 101 e 103),
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regular as representações (fl. 07 e 11) e estando dispensados do recolhimento das custas processuais, face o deferimento do benefício da Justiça Gratuita (fl. 100), encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal.
MÉRITO.
1. DESCONTOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO AO IPERGS.CONVÊNIO MUNICIPAL.
O Juízo de primeiro grau julgou improcedente a pretensão dos reclamantes de declaração de nulidade e ilegalidade do percentual de 13,2% descontado de seus vencimentos a título de convênio firmado entre o Município reclamado e o IPE, bem como o pedido de restabelecimento do antigo desconto no percentual de 6% (fixado pela Lei Municipal nº 1.772/74) e da respectiva base de cálculo, com consequente devolução dos valores irregularmente descontados a maior, sob os seguintes fundamentos (fls. 99 verso/100):
(...)
Não foi juntado aos autos o termo de adesão do reclamante ao plano de saúde, não havendo nos autos a data respectiva.
Não há juntada de ficha financeira dos reclamante, mas apenas o recibo salarial do mês de janeiro/11 (fl. 10). O de fl. 13 está ilegível. Não há como se analisar a situação pretérita. Em janeiro de 2011 já vigorava o desconto exclusivo por parte do empregado de 13,2%.
Não se fala, portanto, de hipótese de alteração lesiva contratual,
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ou de redução salarial.
Por outro lado, observa-se na pretensão do autor a discussão em tese acerca da viabilidade da alteração das diretrizes do convênio celebrado entre o Município e o IPE, se no caso haveria legalidade de se modificar o percentual de participação do servidor de 6% para 13,2%.
O reclamante aderiu ao plano, como dito pelo Município, sujeitando-se às regras nele constantes e de acordo com a nova política do empregador. A ilegalidade das normas ali dispostas inclusive fugiria da competência da Justiça do Trabalho. Cabe a esta especializada apenas a análise da ilegalidade de eventual alteração lesiva do salário ou até mesmo a hipótese de um desconto ilegal.
Não obstante esse aspecto, sequer veio aos autos as citadas normas legislativas municipais referidas pelas partes, de modo que não se tem a mínima possibilidade de se aferir qual o tipo legislativo utilizado (decreto ou lei), e qual o aplicável. Ou seja, é inviável avançar-se, neste processo, na analise do cabimento de alteração do plano de saúde na forma alegada pelo autor, inclusive da impossibilidade do desconto exclusivamente suportado pelo empregado, por meio de decreto.
Diante desses termos, indefiro as pretensões constantes dos itens 01 a 04 da inicial, inclusive os honorários advocatícios em face da ausência de sucumbência.
Os autores recorrem da decisão. Informam que aderiram ao plano mantido
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com o IPE, em 11 de maio de 2010, quando já vigente a Lei Municipal nº 4.146/2004., que passou a determinar o desconto de participação dos funcionários optante. Alegam que em nenhum momento lhes foi esclarecido que o desconto seria pago somente por eles, sem nenhuma contribuição do Município, o que contraria a lei que instituiu o convênio e a que regulamentou, que dispõe que o desconto seja proposto solidariamente com o Município e o servidor. Dizem que o documento apresentado pelo Município réu é eivado de vício de vontade, pois o servidor aderiu ao plano entendendo que o desconto proposto seria solidário com o Município. Argumentam restarem juntadas aos autos todas as normas legislativas referentes ao caso (fls. 19/63). Requerem a reforma da sentença e condenação do Município reclamado a restituição dos valores descontados de forma irregular, bem como devendo este suportar a sua parte correspondente a 50% do valor a ser pago ao IPERGS.
A Lei Municipal nº 1.772/74 aprovou o Termo de Convênio entre a Prefeitura Municipal de Bagé e o Instituto de Previdência do Estado (IPE), destinado a prestação de benefícios e serviços, na forma prevista na Lei nº 5.255/66, aos Servidores  Municipais que aderirem ao Plano de Previdência das Prefeituras (fls. 19/21).
Em seu art. 2º, a Lei Municipal nº 1.772/74 fixou o percentual de 6% como percentual de contribuição a ser suportado pelos funcionários que aderirem ao Plano (fl. 19):
Art. 2º Para atender a despesa com a inclusão prevista no Convênio de que trata o art. 1º da presente Lei, a Prefeitura descontará, mensalmente, 6% (seis porcento) dos vencimentos dos funcionários que aderirem ao Plano.
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Parágrafo único. A parcela de responsabilidade da Prefeitura correrá à conta de Dotações Orçamentárias próprias.
Ainda, nos termos da Minuta firmada, o valor a ser pago mensalmente para o Intitulo, para atendimento do convencionado, seria uma percentagem de 12% dos vencimentos dos servidores da PREFEITURA, inscritos no Plano de Previdência, podendo tal percentual ser revisado anualmente, de acordo com as exigências do cálculo atuarial elaborado pelo Instituto, nos seguintes termos (art. 20):
Convênio (...)
Cláusula Segunda - A PREFEITURA pagará ao INSTITUTO, mensalmente, para atendimento do aqui convencionado, uma percentagem de doze porcento (12%) sobre o vencimento dos servidores da PREFEITURA inscritos no Plano de Previdência das Prefeituras.
Parágrafo único. O percentual acima especificado deverá ser revisado anualmente, de acordo com as exigências do cálculo atuarial elaborado pelo INSTITUTO.
Posteriormente, conforme informado pelas parte, o percentual e base de cálculo foram alterados pelo Decreto 81-A, de 21.06.2004, o qual regulamenta a Lei 4.146/04, segundo a qual (http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl):
"Art. 1º Altera parcialmente a Lei Municipal 3.375/97, dando nova redação ao art. 65, que passa a ter o seguinte teor:
ACÓRDÃO
0000825-17.2011.5.04.0811 RO                                                          Fl. 7
"Art. 65. Os funcionários municipais, opcionalmente, contribuirão em favor do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS, exclusivamente, para Assistência Médica, Hospitalar e Ambulatorial.
(...)"
Art. 2º Esta Lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, no que couber e for necessário."
Os reclamantes optaram livremente em contribuir para a Assistência Médica Hospitalar e Ambulatorial a favor do IPERGS, em 11 de maio de 2007 (Marcia da Silva Peralta) e 04 de janeiro de 2007 (Helio Fernando dos Santos Munhos), conforme termos de opção (fls. 79/80):
"(...) opto em contribuir para Assistência Médica Hospitalar e Ambulatorial a favor do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS, conforme preceitua o artigo 1º da Lei Municipal 4146/04, regulamentada pelo Decreto nº 81-A de 21 de junho de 2004, me responabilizando pelo pagamento de 13,20%.
Não foram juntadas pela reclamada as fichas financeiras dos autores a partir da data da adesão, para verificação do percentual dos descontos sobre os vencimentos efetuados a título de contribuição para o Convênio antes da alteração procedida em 2008. Entretanto, conforme observado pelo Magistrado da Origem, foram juntados com a inicial os recibos salariais de janeiro/2001, nos quais há o desconto sob a rubrica 'desconto IPE-CLT', que somado o valor do salário padrão e horas extras, totaliza o percentual de 13,20%.
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Contudo, entendo que o percentual que atualmente vem sendo descontados da remuneração dos autores (no total de 13,20%) esta correto, jendo em vista que baseado na Lei Municipal nº 4.146/2004, regulamentada pelo Decreto nº 81-A/2004, ambas em vigor na data de adesão ao convênio pelos demandantes (11/05/2007 - fl. 79 e 04/01/2007 - fl. 80).
Não se aplica ao caso o estabelecido na Lei Municipal nº 1.772/74, e o desconto na ordem de 6% sobre os vencimentos, além de exigência de participação do Município no custeio do plano, porque a referida legislação Municipal já havia sido alterada no momento da adesão dos autores ao Convênio, através da assinatura dos Termos de Opção, pelo Decreto 81-A, de 21.06.2004, o qual regulamenta a Lei 4.146/04, não havendo, portanto, que se falar em alteração contratual lesiva,.
Por fim, registro que sequer foi questionado o consentimento na adesão ao convênio pelos autores, sujeitando-se estes, portanto, as regras constantes ao convênio, já que a opção esta redigida de forma bastante clara sendo, inclusive, especificado a aplicação do disposto no artigo 1º da Lei Municipal nº4.146/04 e Decreto Municipal nº 81-A/2004, bem como a responsabilidade integral do pagamento do percentual de 13,20%. Logo, não acolho a alegação contida nas razões recursais de que os autores desconheciam que o desconto seria pago somente por eles, sem nenhuma contribuição pelo o Município.
Cabe destacar que, conforme perfeitamente registrado no parecer do Ministério Público, caso os trabalhadores não estejam satisfeitos com o plano médico hospitalar e ambulatorial do IPE, oferecido em decorrência do convênio firmada com o Município reclamado, podem voltar atrás na opção
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realizada, rescindindo os contratos, não havendo qualquer obrigatoriedade de permanecerem vinculados ao mesmo.
Nesse mesmo sentido, este Tribunal Regional já vem entendendo:
"CONVÊNIO COM O IPE. MUNICÍPIO DE BAGÉ. Na espécie, o
autor aderiu ao plano médico hospitalar do IPE quando o convênio estabelecia a contribuição apenas dos empregados, não havendo fundamento para exigir a contribuição do empregador. Recurso não provido." (TRT da 4ª Região, 2a. Turma,    0000585-28.2011.5.04.0811    RO,    em    16/08/2012,
Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz - Relator. Participaram do julgamento: Desembargadora Tânia Maciel de Souza, Juiz Convocado Raul Zoratto Sanvicente).
MUNICÍPIO DE BAGÉ. CONVÊNIO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E IPERGS. BASE DE CÁLCULO E PERCENTUAL DE  CONTRIBUIÇÃO  DO  EMPREGADO.  Não  há  falar  em
aplicação de base de cálculo e de percentual de contribuição previstos em Lei Municipal anterior ao termo de opção firmado pelo empregado e aos descontos praticados, quando já vigente Lei Municipal posterior, regulada por Decreto, no qual estabelecidos novos critérios sobre a contribuição devida pelo empregado para a participação no convênio. Inocorrência de alteração contratual. (TRT da 4ª Região, 10a. Turma, 0000355- 46.2012.5.04.0812 RO, em 25/10/2012, Juiz Convocado Fernando Luiz de Moura Cassal - Relator. Participaram do julgamento:       Desembargador       Emílio       Papaléo       Zin,
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Desembargador Wilson Carvalho Dias)".
Assim, embora por fundamento diverso da decisão recorrida, mantenho a sentença que julgou improcedentes os pedidos dos reclamante.
Sendo indevido o pleito principal, não há que se falar na condenação de honorários advocatícios.
Nego provimento.
PREQUESTIONAMENTO.
Apenas para que não se tenha a presente decisão por omissa, cumpre referir que a matéria contida nas disposições legais e constitucionais invocadas pelas partes foi devidamente apreciada na elaboração deste julgado. Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do TST: PREQUESTIONAMENTO. TESE EXPLÍCITA. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA Nº 297. Havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão
recorrida, desnecessário contenha nela referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este.
PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:
DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA (RELATORA) DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA



